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FENPROF – Federação Nacional Dos Professores
Petição

Pela revogação do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de Janeiro

Em defesa do direito à educação de todas as crianças e jovens

Com necessidades educativas especiais (NEE)

A publicação do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de Janeiro, veio reafirmar a falta de vontade política do Ministério da Educação e do Governo em publicar um dispositivo legal que tivesse como finalidade o combate ao insucesso escolar dos nossos alunos.

Por se considerar que a política que tem vindo a ser seguida pelo actual Governo, constitui um retrocesso no caminho da construção de uma escola verdadeiramente inclusiva, exige-se, para além da correcção profunda dessa política, a definição clara dos meios disponíveis para a Educação Especial a médio e longo prazo, de modo a que se possa trabalhar em projectos estáveis e duradouros.

A Educação Especial não pode ser alicerçada, como quer a actual equipa do ME, na selecção/classificação de alunos através de indicadores da saúde e em aspectos ligados à funcionalidade, pois isso representa um retrocesso ao paradigma bio-psico-social e não um avanço para um modelo inclusivo.

Na perspectiva do ME, que recusamos, a decisão sobre quem deve ou não deve beneficiar da Educação Especial resulta de uma avaliação. Uma avaliação de crivo apertado e apoiada num processo excessivamente burocrático e labiríntico, feita por equipas inexistentes. Tal procedimento é por nós completamente condenado pois não permite planificar para a inclusão.

No âmbito da Educação Especial, a educação de crianças e jovens com necessidades educativas especiais terá de ser entendida, não como uma modalidade de atendimento aos alunos com deficiências, mas sim como forma de debelar o insucesso e abandono escolares.
Os docentes da Educação Especial não podem ver a sua acção reduzida a um mero trabalho técnico. Defendemos que as funções destes docentes devem passar também por actividades de acompanhamento de alunos e de docentes, tendo como objectivo a inclusão daqueles nas actividades lectivas, na dinâmica das turmas, nos currículos e na vida escolar.

Os docentes com formação especializada devem ser também um suporte do ensino regular e não podem ser marginalizados em relação ao funcionamento normal das escolas e da actividade dos educadores e professores.

O sistema de apoios educativos não pode ser separado, desagregando os recursos, os alunos e a organização comum. Defendemos que os apoios sejam geridos como um todo. O manancial de respostas às necessidades dos alunos deve ser comum, de tal modo que algumas medidas de apoio sócio-educativo possam beneficiar os alunos da Educação Especial e vice-versa.

Uma definição clara, e compromissos a prazo, dos recursos humanos e financeiros dedicados à Educação Especial são uma necessidade imperativa. O presente e o futuro não podem continuar a ser de incertezas geradoras de angústia nos docentes e nas famílias dos alunos. Estes, não podem estar sempre dependentes de voluntarismos e de projectos efémeros, de compromissos e de contratações a prazo, de ausência de materiais adequados. 

Este ME desferiu um rude golpe na intervenção precoce. Tal política tem de ser combatida de forma vigorosa. A intervenção precoce é uma necessidade fundamental, como forma de diminuir e/ou debelar, precocemente, algumas das dificuldades das crianças antes de iniciarem a sua educação/formação.

No geral, a política deste ME para a Educação Especial deixa o sistema com as maleitas do costume e nalguns casos acentua-as. Não aponta alterações nas políticas, na organização escolar, nem nas pedagogias praticadas de modo a permitir vislumbrar o desenvolvimento de uma verdadeira Educação Inclusiva. Aos docentes de Educação Especial continuam a exigir que promovam a inclusão sem que o sistema mude, o que é impossível. 

O ME prega a inclusão e nega à Educação Especial as orientações, a organização e os recursos para que tal seja uma realidade. Os caminhos que apontam não levam a bom porto. Por isso defendemos que a política para a Educação Inclusiva seja participada para que ela possa vir a reflectir os saberes e as competências de todos aqueles que no terreno trabalham a inclusão e se debatem com os problemas que a impedem.

Para se perceber o quanto voltamos atrás no tempo parece-nos fundamental, fazer um breve apontamento sobre a história da educação especial em Portugal, bem como elaborar uma leitura compreensiva do diploma legal agora em vigor, com o que este revogou.

A. História da Educação Especial (breves apontamentos)

1. Nos finais do século XIX e primeira metade do século XX, existe uma mudança importante na concepção teórica e prática sobre os deficientes – a criança deficiente pode ser educada e pode aprender. Aparecem os primeiros centros específicos, com características diferentes, segundo o tipo de deficiência – cegos, surdos, mentais, motores, (…). Começa a Educação Segregada. Os factores que contribuíram para a proliferação deste tipo de centros foram:

a. O aparecimento de escalas de validação e avaliação e a construção de uma pedagogia terapêutica;
b. A influência das Teorias de Taylor na organização escolar propõe uma melhor eficácia científica do trabalho, propondo centros especializados como forma de melhorar a eficácia das tarefas do ensino-aprendizagem;
c. A obrigatoriedade do ensino fez realçar as dificuldades de alguns alunos e o seu não acompanhamento dos outros e, daí, a necessidade de fundar escolas especiais para atendê-las adequadamente.

2. Nos anos 50/60, a educação segregada começa a ser questionada por toda a Europa e o Princípio da Normalização começa a instituir-se no nosso país.

3. Anos 70/80:

a. Em 1977, o decreto-lei n.º 174, de 2 de Maio, vem contemplar, pela primeira vez, um regime de matrícula, tipo de frequência e avaliação de conhecimentos para os alunos portadores de deficiência física ou psíquica, quando integrados no sistema educativo público e somente nos Ensinos Preparatório e Secundário;
b. Em 1979 (Decreto-Lei n.º 538/79, de 31 de Dezembro) é assegurado o Ensino obrigatório das crianças deficientes, comprometendo-se o Estado a promover e a expandir o Ensino Básico Especial. Continua, no entanto, a existir a possibilidade de serem dispensados da Escolaridade Obrigatória as crianças com incapacidades graves comprovadas;

c. Na mesma linha é publicado o Decreto-Lei n.º 301/84, de 7 de Setembro;
4. Anos 90:
a. Só com a publicação do Decreto-Lei n.º 35/90, de 25 de Janeiro é que o Estado assume a obrigatoriedade de frequência de todas as crianças sem nenhum tipo de excepções;
b. Com a publicação do Decreto-Lei n.º 319/91, de 23 de Agosto, passa a estar regulamentada a integração de crianças deficientes em Portugal, ao serem definidos e estabelecidos regimes educativos especiais;

c. A evolução dos conceitos, resultantes do desenvolvimento de experiências de integração, consagra, pela primeira vez, a terminologia necessidades educativas especiais;
d. A Declaração de Salamanca (Necessidades Educativas Especiais: Acesso e Qualidade – 1994) representa um consenso mundial sobre as futuras orientações da educação das crianças e jovens com Necessidades Educativas Especiais. Esta declaração constituiu um guia para os estados membros e para as organizações governamentais e não-governamentais na implementação da Declaração de princípios, política e prática no sector das Necessidades Educativas Especiais.
B. Princípios da Educação Especial

1. Direito à Educação:
a. Constituição da República Portuguesa, no capítulo Direitos e Deveres Culturais [artigos 73º e 74º]:

Artigo 73.º
Educação, cultura e ciência

1. Todos têm direito à educação e à cultura. 

2. O Estado promove a democratização da educação e as demais condições para que a educação, realizada através da escola e de outros meios formativos, contribua para a igualdade de oportunidades, a superação das desigualdades económicas, sociais e culturais, o desenvolvimento da personalidade e do espírito de tolerância, de compreensão mútua, de solidariedade e de responsabilidade, para o progresso social e para a participação democrática na vida colectiva. 

3. O Estado promove a democratização da cultura, incentivando e assegurando o acesso de todos os cidadãos à fruição e criação cultural, em colaboração com os órgãos de comunicação social, as associações e fundações de fins culturais, as colectividades de cultura e recreio, as associações de defesa do património cultural, as organizações de moradores e outros agentes culturais. 

4. A criação e a investigação científicas, bem como a inovação tecnológica, são incentivadas e apoiadas pelo Estado, por forma a assegurar a respectiva liberdade e autonomia, o reforço da competitividade e a articulação entre as instituições científicas e as empresas.

Artigo 74.º

Ensino

1. Todos têm direito ao ensino com garantia do direito à igualdade de oportunidades de acesso e êxito escolar. 

2. Na realização da política de ensino incumbe ao Estado: 

a) Assegurar o ensino básico universal, obrigatório e gratuito;

b) Criar um sistema público e desenvolver o sistema geral de educação pré-escolar;

c) Garantir a educação permanente e eliminar o analfabetismo;

d) Garantir a todos os cidadãos, segundo as suas capacidades, o acesso aos graus mais elevados do ensino, da investigação científica e da criação artística;

e) Estabelecer progressivamente a gratuitidade de todos os graus de ensino;

f) Inserir as escolas nas comunidades que servem e estabelecer a interligação do ensino e das actividades económicas, sociais e culturais;

g) Promover e apoiar o acesso dos cidadãos portadores de deficiência ao ensino e apoiar o ensino especial, quando necessário;

h) Proteger e valorizar a língua gestual portuguesa, enquanto expressão cultural e instrumento de acesso à educação e da igualdade de oportunidades;

i) Assegurar aos filhos dos emigrantes o ensino da língua portuguesa e o acesso à cultura portuguesa;

j) Assegurar aos filhos dos imigrantes apoio adequado para efectivação do direito ao ensino.

b. Declaração de Salamanca – reconhece a necessidade e a urgência de garantir a Educação para todas as crianças e jovens com necessidades educativas especiais no quadro regular de educação;

2. Direito à Igualdade de Oportunidades:

Para que as crianças e os jovens diferentes possam atingir metas semelhantes é necessário que o seu atendimento educativo seja diferenciado, individualizado e responda às suas características e necessidades.
3. Direito de Participar na Sociedade:

Deve ser garantido desde as primeiras idades, manifestando-se no direito da criança e jovem com necessidades educativas especiais, de viver no seu ambiente familiar e na comunidade em que a família reside e/ou trabalha, sem deixar, por isto, de usufruir das respostas educativas de que necessita.

C. A legislação que norteou a integração dos alunos com necessidades educativas especiais nas escolas regulares teve sempre os seguintes princípios:

1. Adequação das medidas educativas;

2. Participação dos pais e encarregados de educação;

3. Responsabilização da Escola Regular;

4. Diversificação das Medidas a tomar para cada caso;

5. Utilização dos docentes de educação especial como recurso da escola;

6. Abertura da Escola ao Meio, de modo a possibilitar a utilização de outros serviços e valências.
Embora construído num contexto histórico anterior à Declaração de Salamanca, o Decreto-Lei n.º 319/91, de 23 de Agosto, por ter um âmbito de aplicação alargado, permitiu o início da construção de uma escola com práticas inclusivas, porquanto, na sua pouca autonomia, conseguiu não só a tomada de decisões na assumpção da integração de alunos portadores de deficiência, como, também, viu os docentes de educação especial como um recurso para cooperar na diversificação de respostas para outro tipo de alunos com necessidades educativas especiais decorrentes de outro tipo de dificuldades, como forma de debelar o insucesso e abandono escolares.
D. Os Conceitos:

O conceito de alunos com necessidades educativas especiais, como refere Fernandes [1996], situa-nos perante uma terminologia normalizada e, portanto, fora das diferenças depreciativas que os termos como “Deficiente”, “Anormais”, entre outros, apresentam.

Por outro lado, ao designarmos Necessidades Educativas Especiais, estamos a desvincular o aluno do conceito de doença/deficiência permanente.

Situar a criança ou jovem numa realidade educativa em que se consideram as causas, não nos centramos exclusivamente nas suas próprias deficiências, mas nos recursos educativos disponíveis. Centramo-nos sim, e fundamentalmente, nas variáveis de decisão e não nas variáveis de origem.
Nesta perspectiva, trata-se de considerar o indivíduo com necessidades educativas especiais como mais um aluno que vai requerer respostas diferenciadas por parte da escola.

Assim, podemos considerar alunos com necessidades educativas especiais:

1. Decorrentes de Deficiência:

a. Atraso de desenvolvimento global;

b. Deficiência mental;

c. Deficiência visual;

d. Problemas de comunicação;

e. Multideficiências;

f. Doença crónica;

g. (…).

2. Não decorrentes de deficiência:

a. Distúrbio funcional;

b. Dificuldades específicas de aprendizagem;

c. Sobredotação;
d. (…).
E. O Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de Janeiro:

Se compararmos este decreto-lei com o que lhe antecedeu (Decreto-Lei n.º 319/91, de 23 de Agosto), verifica-se que as grandes diferenças se situam a nível de:
1. Utilização de Conceitos:

a. Assume unicamente as necessidades educativas especiais de carácter permanente – sem se perceber o que significa (desde 2001), desenquadrado do preâmbulo do próprio dispositivo legal;

b. Os apoios especializados visam responder, exclusivamente, às necessidades dos alunos com limitações significativas ao nível da actividade e da participação, num ou vários domínios da vida, decorrentes de alterações funcionais e estruturais, de carácter permanente, resultando em dificuldades continuadas ao nível da comunicação, da aprendizagem, da mobilidade, da autonomia, do relacionamento interpessoal e da participação social;
c. Embora refira que a Educação Especial tem por objectivos a inclusão educativa e social, o acesso e o sucesso educativo, a autonomia, a estabilidade emocional, bem como a promoção da igualdade de oportunidades, a preparação para o prosseguimento de estudos ou para uma adequada preparação para a vida profissional, refere-a apenas para os alunos comprovadamente com limitações significativas ao nível da actividade e da participação, num ou vários domínios da vida, decorrentes de alterações funcionais e estruturais, de carácter permanente, resultando em dificuldades continuadas ao nível da comunicação, da aprendizagem, da mobilidade, da autonomia, do relacionamento interpessoal e da participação social;
d. Este documento legal confunde o conceito de Educação Especial (que se centra na problemática do aluno a partir da sua categorização) com o conceito de Educação Inclusiva (que se centra, predominantemente, no currículo);

e. A adopção da Classificação Internacional de Funcionalidade (CIF, OMS – 2001) como instrumento de avaliação é um erro. Erro por não permitir a avaliação pedagógica, mas sim a classificação de alunos por tipologias de incapacidade.

2. Criação de Escola de Referência:

a. Com a criação de escolas de referência (por tipologia de deficiência), percebe-se a obrigatoriedade da utilização da CIF, uma vez que, depois de classificados os alunos por tipos de incapacidade, se encaminhem para as escolas que o despacho ministerial definirá para cada tipo de grupo de alunos;
b. Se o direito de participar na sociedade (página 7) deve ser garantido desde as primeiras idades, manifestando-se no direito da criança e jovem com necessidades educativas especiais, de viver no seu ambiente familiar e na comunidade em que a família reside e/ou trabalha, sem deixar, por isto, de usufruir das respostas educativas de que necessita, este documento não o respeita nem o fomenta;
c. Este conceito deverá ser cuidadosamente pensado e ponderado, pois pode inibir o desenvolvimento das relações sociais, de cultura e consequentes práticas inclusivas inerentes à vida de uma Escola marcada pela diferença e pela diversidade, promotora de valores tolerantes, cooperativos e solidários.
F. Comparação entre dispositivos legais – Decreto-Lei n.º 319/91, de 23 de Agosto e Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de Janeiro:

	Decreto-Lei n.º 319
	Decreto-Lei n.º 3/2008

	Âmbito de Aplicação

	Aplica-se a alunos com necessidades educativas especiais que frequentam os estabelecimentos públicos da educação de infância, básica e secundária
	Aplica-se a alunos com deficiências auditiva, visual, multideficiência e espectro autista que frequentam os estabelecimentos da educação de infância, básica e secundária, público, particular e cooperativo

	Organização da Escola

	Necessidade de explicitar nos Projectos Educativo e Curricular de Escola e de Turma/Grupo, a organização das diversas modalidades de apoio dos alunos e as respostas de intervenção
	Criação de uma rede de escolas de referência para as tipologias da deficiência auditiva e visual
Possibilidade de desenvolvimento de respostas aos alunos com multideficiência e do espectro autista

	Processo de Referenciação

	Estabelece os vários níveis de referenciação, avaliação e implementação de medidas do regime educativo especial
	Estabelece um processo de referenciação essencialmente burocratizado


	Processo de Avaliação

	Atribuição aos serviços especializados de apoios educativos (educação especial e serviços de psicologia e orientação)
	Avaliação cujos resultados devem ser obtidos por referência à CIF
Estabelece regras relativas ao serviço docente (não lectivo) no âmbito dos processos de referenciação e avaliação

	Planificação e Programação

	Estabelece a necessidade da elaboração do PEI (Plano Educativo Individual) e do PE (Programa Educativo), estabelecendo os itens mínimos destes documentos
	Estabelece um único documento – PEI (Programa Educativo Individual), introduzindo os indicadores por referência à CIF

	Medidas Educativas

	Equipamentos de compensação
	Tecnologias de apoio

	Adaptações materiais
	

	Adaptações curriculares
	

	Condições especiais de matrícula
	Adequações no processo de matrícula

	Condições especiais de frequência
	

	Condições especiais de avaliação
	Adequações no processo de avaliação

	Adequação na organização de turmas
	

	Apoio pedagógico acrescido
	Apoio pedagógico personalizado

	Ensino especial
	Adequações curriculares individuais

	
	Currículo específico individual

	Certificação

	Estabelece a certificação das competências para os alunos com a medida Ensino Especial – currículos alternativos
	Estabelece a necessidade de se adaptarem os instrumentos de certificação da escola, normalizando-os


G. A Petição:

A FENPROF decidiu no seu Secretariado Nacional avançar com a Petição entregue ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia da República, como resposta às inúmeras solicitações e contactos de escolas (órgãos de gestão), pais e encarregados de educação, docentes dos ensinos regular e especial, associações de pessoas com deficiência, gabinetes de apoio a alunos com NEE no ensino superior, bem como de instituições de ensino superior. 
Lisboa 6 de Maio de 2008


O Secretariado Nacional 

F-072/2008

